
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 3ª REGIÃO
Gabinete da 1ª Vice-Presidência

Ref.:     STF – RE 855091 Rio Grande do Sul

Vistos.

O Supremo Tribunal Federal,  nos autos do RE 855091, tendo como

relator o Excelentíssimo Ministro Dias Toffoli, proferiu decisão quanto ao Tema 808 –

INCIDÊNCIA DE IMPOSTO DE RENDA SOBRE JUROS DE MORA RECEBIDOS

POR PESSOA FÍSICA -, conforme ata de julgamento publicada no DJ n.54 do dia

22.3.2021, solucionando a matéria em foco.

Transcrevo o teor da referida decisão:

O Tribunal,  por  maioria,  apreciando  o  tema 808 da  repercussão
geral,  negou  provimento  ao  recurso  extraordinário,  considerando
não recepcionada pela Constituição de 1988 a parte do parágrafo
único do art. 16 da Lei nº 4.506/64 que determina a incidência do
imposto  de renda sobre juros de mora decorrentes de atraso no
pagamento  das  remunerações  previstas  no  artigo  (advindas  de
exercício  de  empregos,  cargos  ou  funções),  concluindo  que  o
conteúdo mínimo da materialidade do imposto de renda contido no
art. 153, III, da Constituição Federal de 1988, não permite que ele
incida sobre verbas que não acresçam o patrimônio do credor. Por
fim, deu ao § 1º do art. 3º da Lei nº 7.713/88 e ao art. 43, inciso II e
§ 1º,  do CTN interpretação conforme à Constituição Federal,  de
modo  a  excluir  do  âmbito  de  aplicação  desses  dispositivos  a
incidência do imposto de renda sobre os juros de mora em questão.
Tudo  nos  termos  do  voto  do  Relator,  vencido  o  Ministro  Gilmar
Mendes. Foi fixada a seguinte tese: "Não incide imposto de renda
sobre  os  juros  de  mora  devidos  pelo  atraso  no  pagamento  de
remuneração por exercício de emprego, cargo ou função". Falaram:
pela  recorrente,  o  Dr.  Paulo  Mendes,  Procurador  da  Fazenda
Nacional; pelo recorrido, o Dr. Sílvio de Salvo Venosa; pelo amicus
curiae Confederação dos Trabalhadores no Serviço Público Federal
- CONDSEF, o Dr. Bruno Conti Gomes da Silva; pelo amicus curiae
Federação  Nacional  dos  Auditores  Fiscais  das  Administrações
Tributárias Federal, Estaduais e Distrital - FENAT, o Dr. Fabio Brun
Goldschmidt;  e,  pelo  amicus  curiae  Ordem  dos  Advogados  do
Brasil, a Dra. Ana Paula Del Vieira Duque. Plenário, Sessão Virtual
de 5.3.2021 a 12.3.2021.
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Diante disso, dê-se ciência da decisão ao Núcleo de Gerenciamento de
Precedentes  (NUGEP)  para  que  dê  conhecimento  aos  Excelentíssimos
Desembargadores,  às  Secretarias  dos  Órgãos  Colegiados  deste  Regional,  à
Secretaria de Dissídios Coletivos e Individuais, à Secretaria de Recursos e às Varas
do  Trabalho,  acompanhada  da  cópia  da  íntegra  da  referida  decisão,  para  as
providências  previstas  nos  artigos  896-C,  §11,  da  CLT,  1.039  e  1.040  do  CPC,
incluindo o encerramento da suspensão. 

Cumpra-se.

Belo Horizonte, 30 de março de 2021. 

FERNANDO LUIZ GONÇALVES RIOS NETO
Desembargador 1º Vice-Presidente do TRT da 3ª Região
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